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Relator: Des. José Aurélio da Cruz.
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Agravado:  Climazon Industrial Ltda.
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DECISÃO LIMINAR

Vistos, etc.

Cuida-se de Agravo de Instrumento com Pedido de Efeito Suspensivo
interposto por  CDR Comércio Atacadista de Refrigeração Eletrodoméstico Ltda em
face de decisão que julgou procedente a impugnação ao valor da causa, ajuizada pela
Climazon Industrial Ltda, corrigindo o valor, inicialmente, atribuído de R$1.000,00 (hum
mil reais) para R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais).

Nas razões do recurso de fls. 02/08, alega o agravante, em síntese, que
em razão da iliquidez dos pedidos autorais não se limitarem apenas ao dano moral, o
valor da causa deve ser de R$1.000,00 (hum mil reais), a ser apurado em liquidação de
sentença. 

Por fim, pede pelo deferimento do efeito suspensivo ao recurso, diante da
possível lesão irreparável, bem como da plausibilidade do direito material a proteger, com
apoio na Constituição Federal, e no mérito o provimento do agravo inserto.

Juntou os documentos de fls.09/44.

O  julgamento  foi  convertido  em  diligência  à  fl.  48/48v,  para  que  a
recorrente apresente documento facultativo essencial  para compreensão e deslinde da
controvérsia.

Diligência atendida pela recorrente às fls. 51/64.

É o breve relatório.

DECIDO

Observando,  a  princípio,  não  ser  o  caso  de  indeferir  liminarmente  o
presente recurso ou de convertê-lo em agravo retido1, passo a analisar do pedido liminar.

1 Art.  527  -  Recebido  o  agravo  de  instrumento  no  tribunal,  e  distribuído  incontinenti,  o  relator:  I  -  negar-lhe-á
seguimento, liminarmente, nos casos do art. 557; II -  converterá o agravo de instrumento em agravo retido, salvo
quando se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão grave e de difícil reparação, bem como nos casos de
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Sabe-se  que  a  atribuição  de  efeito  suspensivo  é  de  natureza
eminentemente cautelar, estando a sua concessão ligada à demonstração da aparência
de um bom direito e de que o ato decisório possa gerar lesão grave e de difícil reparação
para a parte agravante.

Para postular a suspensividade recursal, o agravante deve demonstrar a
presença de dois requisitos:  o “fumus boni juris”  e o “periculum in mora”,  ou seja,
deverá apresentar um direito fundamentalmente relevante, bem como, provar que se a
decisão  agravada  não  for  suspensa  até  que  se  decida  o  mérito  do  agravo,  isso  lhe
causará  um grave  prejuízo  e  de  difícil  reparação,  se  for  vencedor  no  julgamento  do
recurso.

De  início,  compulsando-se  os  autos  e  analisando-se  a  casuística  em
disceptação,  cumpre  ressaltar  que  o  autor,  ora  agravante,  apresentou  como
fundamento para o pedido formulado nos autos da Ação Declaratória de Desacordo
Comercial  c/c  Indenização  por  Lucro  Cessantes  –  Perdas  e  Danos  Morais  e
Materiais,  tendo em vista  que  a  promovida  enviou  produtos  descasados  (Splits
incompletos), o que serviu de estopim para os posteriores prejuízo suportados pela
promovente, tudo em decorrência da má-fé da promovida.

Já  na  parte  final  da  petição  inicial  da  citada  ação  restou  consignado
que:”A procedência  da  demanda  para  declarar  a  ocorrência  do  desacordo  comercial
cometido pela promovida, condenando-a, assim, no pagamento de Danos Materiais, na
razão  superior  a  R$  2.000.000,00  (dois  milhões  de  reais),  além  da  condenação  da
promovida em Danos Materiais, na razão superior a R$ 3.000.000,00 (três milhões de
reais)  concernentes  em  Danos  Emergentes/Lucros  cessantes  –  gastos  com:  verbas
rescisórias, juros e emolumentos bancários e cartorários, além das perdas de limite de
crédito  bancário  e  financiamentos  –  bem como  os  Lucros  Cessantes:  valores  que  a
promovente  deixou de lucrar  em razão  da flagrante  má-fé  da  promovida  nos  termos
supracitados,  devendo tais importâncias ser calculados através de perícia contábil
durante  a  presente  marcha  processual,  onde  levar-se-á  em conta  todo  o  derrame
financeiro suportado pela promovente em razão das arbitrariedades anticomerciais  da
promovida, devendo, ainda, tal condenação ser acrescidas de juros e correção monetária
a partir da citação.”(fl. 64).

Assim,  tendo em vista,  em uma analise  inicial,  tipica  dos provimentos
liminares, que não obstante tenha a recorrente pleiteado reparação por danos morais e
materiais, indica na exordial a necessidade de que os valores sejam apurados mediante
perícia contábil.

Ademais, mesmo que a parte autora deduza, na inicial, sua pretensão e
apresente elementos de prova materializados em número, se esta mesma autora admite e
indica, na peça de ingresso, a necessidade de produção de prova pericial, não há como
admitir que à causa seja atribuído valor certo; admitindo-se, portanto, que à causa seja
atribuído valor estimativo, ainda que reduzido.

A fixação do valor da causa em montante correspondente ao resultado
numérico do pleito deduzido na inicial só se justifica quando, da peça vestibular, se puder
antecipar o valor quantitativo da demanda, sem necessidade de prova pericial.

inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apelação é recebida, mandando remeter os autos ao
juiz da causa.
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No caso, repito, em uma analise preliminar da causa, não há apuração do
valor  exato  e  nem  estimado,  pretendido  pela  autora,  sendo  confessada  a
indispensabilidade de procedimento dilatório, pericial, para conhecimento de tal valor.

Portanto,  em  uma  análise  inicial  da  demanda,  entendo  que  restou
presente no caso dos autos a fumaça do bom direito e perigo da demora, tendo em
vista que a recorrente provou que a necessidade de indispensabilidade de prova pericial
para aferição do valor da causa.

 DISPOSITIVO

Isto  posto,  por  não  estarem presentes  todos  os  pressupostos  para  o
deferimento da tutela antecipada recorrida, DEFIRO O PEDIDO DE ATRIBUIÇÃO DE
EFEITO  SUSPENSIVO,  suspendendo  os  efeitos  da  decisão  interlocutória  até  o
julgamento de mérito do presente recurso.

COMUNIQUE-SE COM URGÊNCIA o inteiro teor desta decisão ao Juízo
prolator  do  decisum agravado,  oportunidade  em  que  deverão  ser  solicitadas  as
informações de estilo, ressaltando-se, inclusive,  sobre o cumprimento da regra  do art.
526, caput2, do CPC.

INTIME-SE a parte agravada para oferecer resposta ao presente recurso,
facultando-lhe juntar a documentação que entender necessária.

Após,  independentemente  de  nova  conclusão  e  do  cumprimento  das
referidas providências,  REMETA-SE o feito à Douta Procuradoria de Justiça, conforme
dispõe o art. 527, VI3, do CPC.

P. I.

João Pessoa, 19 de Fevereiro de 2015.

Desembargador José Aurélio da Cruz

Relator

2 Art. 526. O agravante, no prazo de 3 (três) dias, requererá juntada, aos autos do processo de cópia da
petição do agravo de instrumento e do comprovante de sua interposição, assim como a relação dos
documentos que instruíram o recurso.

3 Art. 527. (...) VI - ultimadas as providências referidas nos incisos III a V do caput deste artigo, mandará
ouvir o Ministério Público, se for o caso, para que se pronuncie no prazo de 10 (dez) dias.
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